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Resumo
Estudos de referência indicam a relação existente entre o conhecimento científico e tecnológico e o cres-
cimento e desenvolvimento econômico dos países (NELSON, 2006; FREEMAN; SOETE, 2008), e que essa 
relação se efetiva por meio da inovação tecnológica, que corresponde à introdução exitosa das tecnologias 
criadas em centros de P&D públicos nos mercados consumidores por meio do esforço empreendedor das 
firmas (SHUMPETER, 1988). Assim, nos últimos 40 anos, a figura dos Escritórios de Transferência de Tec-
nologia (ETT) foi criada em vários países com a função de ser a interface desses centros de P&D com o setor 
produtivo (AUTM; FORTEC, 2010). Para tanto, recomendou-se uma adequada apropriação dessas criações 
tecnológicas (ativos intangíveis) por meio do sistema de propriedade intelectual, particularmente nos paí-
ses em desenvolvimento (PENROSE, 2007). Estudos mais recentes (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000) 
apontam a atuação protagonista das universidades (empreendedoras) na economia como um dos fatores 
do desenvolvimento de países ricos. Assim, considerando que o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI) do Brasil possui 16 Unidades de Pesquisa (UP) responsáveis pelo desenvolvimento de conhecimentos 
científicos e tecnológicos estratégicos para a nação e que isso contribui para o desenvolvimento do país, 
bem como o fato de o ministério possuir uma ferramenta de avaliação de desempenho das UP que não 
contempla indicadores específicos para analisar a transferência de tecnologia, desenvolveu-se um sistema 
de avaliação para transferência de tecnologia utilizando a metodologia do Processo de Análise Hierárquica 
(AHP), com base na consulta aos especialistas. Os resultados demonstraram quais elementos podem ser 
adotados como indicadores prioritários para a realização exitosa da transferência de tecnologia, os quais 
compõem um sistema de avaliação capaz de gerar uma fotografia do cenário atual das UP e fundamentar a 
elaboração de diretrizes internas para o alcance de resultados efetivos em transferência de tecnologia.
Palavras-chave: transferência de tecnologia; indicadores de transferência de tecnologia; sistema de ava-
liação de transferência de tecnologia; política de inovação.

1. Introdução
A transferência de tecnologia apresenta um cenário nacional de participação relativamente limitada 
das Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) brasileiras na atividade, conforme identificado nas infor-
mações prestadas por essas instituições nos relatórios anuais do MCTI intitulados “Formulário para Infor-
mações sobre a Política de Propriedade Intelectual das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação 
do Brasil” (FORMICT) para o período de 2010 a 2018 (mais recente), pois que identificam que, em média, 
apenas 1/5 das ICT (públicas e privadas) que responderam o levantamento declararam realizar transferên-
cia de tecnologia1.

1  Conforme dados contidos nos relatórios FORMICT de 2006 a 2018, respectivamente primeiro e último anos da publicação dos 
dados pelo MCTI.
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Para aclarar o cenário nacional da atividade de transferência de tecnologia, particularmente a partir 
da revisão/atualização da Lei de Inovação realizada em 2016, que introduziu novas possibilidades para a 
realização de transferência de tecnologias, os relatórios FORMICT (anos-base de 2017 e 20182), elaborados 
pelo MCTI com base nas informações apresentadas pelas Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) em 
atendimento à determinação legal3, e os dados da Pesquisa FORTEC de Inovação, coletados e analisados 
pelo Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia (FORTEC) a partir de uma pes-
quisa conduzida junto aos NIT das ICT, demonstram que, no caso das ICT públicas, apesar do volume total 
de contratos de transferências de tecnologia ser expressivo, apenas 1/5 do total de instituições declarou ter 
firmado contrato de transferência de tecnologia no período, o que reflete certa concentração da realização 
de transferência de tecnologia em poucas instituições.

Complementarmente, verificou-se que apesar de as ICT com transferência de tecnologia apresentarem 
um quantitativo inferior em relação as ICT com PI, cerca de 82% das transferências de tecnologia realizadas 
envolvem tecnologias protegidas por PI, o que indica a importância da PI para a efetivação da TT.

Assim, para tentar instrumentalizar a análise desse cenário e contribuir com a promoção da inovação 
a partir da efetivação da transferência das tecnologias geradas nas ICT, esse artigo tem como objetivos: 1) 
Identificar os elementos e aspectos relevantes sobre a transferência de tecnologia de Instituições Cientí-
ficas e Tecnológicas (ICT) para empresas; 2) Verificar a importância relativa dos elementos e aspectos re-
levantes para a transferência de tecnologias de ICT para empresas; 3) Elaborar uma proposta de avaliação 
(sistema) para a transferência de tecnologia das Unidades de Pesquisa do MCTI.

2. Metodologia
A metodologia adotada foi composta pelas seguintes etapas: 1) revisão de literatura, realizada nas bases 
Web of Science e Scopus; 2) levantamento documental, realizado em relatórios oficiais do MCTI, como os 
FORMICT e os TCG, dos anos de 2017 a 2022, nos relatórios da principal associação de profissionais de trans-
ferência de tecnologia nacional, o FORTEC, do mesmo período, e no marco legal vigente (Lei de Inovação 
– Lei 10.973/04, Novo Marco Legal de C,T&I - Lei 13.243/16 e Decreto 9.283/18) a fim de identificar elementos 
e aspectos relativos e relevantes para a transferência de tecnologia de ICT para empresas; 3) pesquisa de 
campo, realizada por meio de aplicação de questionário a fim de aferir a importância relativa dos elemen-
tos e aspectos da transferência de tecnologia.

A pesquisa foi multimétodo, tendo sido utilizado survey para a coleta de dados e Processo de Análise 
Hierárquica (AHP, do inglês Analytic Hierarchy Process), para a análise desses dados.

Esta pesquisa aplicou o método survey com propósito descritivo, a fim de identificar a situação da trans-
ferência de tecnologia das ICT para empresas a partir da perspectiva de especialistas atuantes nas ICT 
(FINK, 1995 apud FREITAS et al., 2000). Para isso utilizou coletas de dados em corte transversal (em um úni-
co momento da pesquisa), a fim de mostrar um cenário presente. O tipo de amostra foi não-probabilística, 
cujos critérios definidos foram casos críticos (participantes escolhidos representarem casos essenciais para 
a pesquisa) e conveniência (participantes escolhidos estavam disponíveis). O instrumento de coleta de da-
dos foi o questionário. A amostra foi composta por especialistas em transferência de tecnologia atuantes 

2.  Conforme constante na página oficial do MCTI. Disponível em: https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/tecnologia/proprie-
dade_intelectual/formict_propriedade_intelectual.html. Acesso em 15 mar 2023.
3.  Art. 17 da Lei 10.974/04 atualizada pela Lei 13.243/16 “A ICT pública deverá, na forma de regulamento, prestar informações ao 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação”.
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em ICT públicas com treinamento e experiência profissional no tema (cursos sobre transferência de tecno-
logia e participação em processos de transferência de tecnologias realizadas após a sanção do novo Marco 
Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação), comprovados por meio da Plataforma Lattes e documentos ofi-
ciais das instituições em que atuam.

A fim de identificar a importância relativa dos elementos e aspectos relevantes para a efetivação da 
transferência de tecnologia e contribuir com a construção de um instrumento sistemático de avaliação da 
transferência de tecnologia da ICT para empresa, utilizou-se o Processo de Análise Hierárquica (AHP), des-
envolvido por Thomas Saaty na década de 1970.

Esse método estabelece a comparações por pares de elementos aplicada a análises multicritérios (AMC), 
baseada no julgamento de especialistas, compreendidos como pessoas conhecedoras do tema e envolvidas 
com determinada situação-problema (COSTA, 2002.). Essas comparações derivam prioridades de onde são 
extraídas as preferências informadas pelos especialistas (PADOVANI, 2013; MARINS et al., 2009).

Assim, as preferências dos especialistas por determinados elementos e seus aspectos geraram os dados 
para a construção de um sistema de avaliação da transferência de tecnologia da ICT para empresas para 
subsidiar a tomada de decisão das ICT.

Cabe destacar que Saaty (1991) afirma que a melhor decisão não depende de maior ou menor quanti-
dade de dados e informações, mas daquelas que realmente têm relevância para a situação-problema. As-
sim, a revisão de literatura, a análise da legislação e o levantamento documental foram fundamentais para 
identificar os elementos e aspectos relevantes para a transferência de tecnologia, e a consulta aos espe-
cialistas respondeu pela definição das importâncias relativas e preferências desses elementos e aspectos.

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de questionário em ambiente híbrido (on line e 
presencial) nos meses de dezembro de 2022 e março de 2023, tendo contado com a participação de 10 
especialistas das três regiões brasileiras e de diversas ICT.

3. Desenvolvimento
3.1. Hélice Tríplice e Universidade Empreendedora
As raízes da formulação teórica da Hélice Tríplice se encontram fincadas no modelo de desenvolvimento 
econômico da Era/Sociedade/Economia do Conhecimento4, em contraponto ao modelo do séc. XVIII de 
hélice dupla, cuja constituição se baseou fortemente na interação entre Governo e Indústria, que se dava 
a partir de dois formatos principais de organização social, o estatista e o laissez-faire (POLANYI, 1944 apud 
ETZKOWITZ; ZHOU, 2017).

Em ambos os modelos, a academia possuía um papel social e econômico secundário fortemente centra-
do no ensino de disciplinas tradicionais. Contudo, a partir do início do séc. XIX se inicia uma mudança no 
paradigma produtivo, impulsionada significativamente pelo uso intensivo do conhecimento científico na 
produção de novas tecnologias de uso prático (aplicadas), onde a sociedade industrial começa a ser suplan-
tada por uma sociedade do conhecimento que, quanto mais avançado e traduzido em usos práticos, mais 
contribuía com desenvolvimento econômico (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017). Nesse contexto, a universidade/

4.  Alexander Herzog em texto intitulado “O que é a Economia do Conhecimento e quais são suas implicações para o Brasil? – Um 
ensaio sobre a nova economia e o futuro do Brasil” utiliza autores como Giddens (2006), Dahlman (2002), Veloso (2002), Rorty 
(1998), Leysderdorff (2006) entre outros para explorar definições e aspectos econômicos, sociais e filosóficos que fundamentam 
o conceito de Economia do Conhecimento, particularmente aplicados à inovação e transferência de tecnologia. Disponível em: 
https://static.recantodasletras.com.br/arquivos/2926118.pdf. Acesso em: 10 jan 2020.

https://static.recantodasletras.com.br/arquivos/2926118.pdf
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academia ganha importância socioeconômica em decorrência do desenvolvimento de pesquisas e da inte-
gração de uma nova missão: a interação com o setor produtivo.

Assim, a universidade passa a ter um papel primordial no desenvolvimento econômico, equivalente ao 
do governo e da indústria, na geração/criação de novos mercados a partir da transferência de suas tecno-
logias com foco no desenvolvimento econômico, fundamentando o conceito de Universidade Empreende-
dora (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017).

Segundo Etzkowitz e Zhou (2017), para criar uma hélice tríplice voltada à inovação e ao empreendedoris-
mo os seguintes aspectos são necessários: 1) Existência da Universidade Empreendedora 2) Interação entre 
atores primários (variação ambiental) e secundários (variação de força) para impulsionar a engrenagem da 
transferência de tecnologia e da inovação; 3) Adoção de um papel de moderador por parte do Governo; 4) 
Atuação do Capital de Risco como parceiro ou braço de um dos atores; 5) Presença de Entidades Inovadoras 
(espaços de inovação) para traduzirem conhecimento em atividade econômica, com foco em atividades de 
inovação não em inventores; 6) Perspectiva de inovação como processo contínuo (manutenção e desenvol-
vimento de processos).

Diferentemente da perspectiva de auto-organização humana e social contida no Sistema Nacional de 
Inovação, a Hélice Tríplice argumenta que a inovação não é um fenômeno auto-organizado, mas “o resulta-
do de um esforço intelectual por uma ‘entidade inovadora’”, ou seja, um esforço colaborativo impulsionado 
pela intencionalidade (PONCHEK, 2016 apud ETZKOWITZ; ZHOU, 2017, p. 44, grifo nosso).

Nessa perspectiva, a universidade/academia tem atuação central na economia do conhecimento, pois 
internaliza as capacidades de transferência de tecnologia tradicionalmente desempenhada pela indústria, 
sendo essa capitalização do conhecimento a essência da sua nova missão, vinculando fortemente a academia 
aos usuários do conhecimento e se estabelecendo como um ator econômico per se.

3.2. Transferência de tecnologia como mecanismo promotor de inovação
No contexto da Era do Conhecimento, o papel dos conhecimentos científicos e tecnológicos no desenvolvi-
mento econômico de países como Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha e França cresceram na segunda me-
tade do séc. XX, particularmente pelo notório impacto da aplicação de resultados de pesquisas na II Guerra 
Mundial e sua reverberação não somente no poderio bélico que se instalou nessas nações como, principal-
mente, suas múltiplas aplicabilidades em setores produtivos e possibilidades de sua apropriação econômica.

No caso dos EUA, o relatório intitulado Science the Endless Frontier, de Vannevar Bush, enviado em 25 de 
julho de 1945 ao presidente Harry Truman, marca o início de um período de reconhecimento dessa impor-
tância atribuída à pesquisa ao propor a constituição de um sistema nacional baseado em quatro atores: 
indústria, universidade, laboratórios governamentais e governo, principalmente pelo fato de serem raros 
os países que possuíam um sistema nacional de pesquisa institucionalizado (CRUZ, 2014).

Assim, considerando a missão das instituições de pesquisa e a emergência de demandas por transferên-
cia de tecnologia, foram sendo constituídas organizações híbridas como instâncias institucionais respon-
sáveis pela interação dessas instituições com empresas (Interação Universidade-Empresa), particularmen-
te a partir de meados do séc. XX, cuja denominação varia de acordo com o país, Technology Transfer Office 
(TTO), Knowledge Transfer Office (KTO), Escritório de Transferência de Tecnologia (ETT), ou ainda, Núcleo de 
Inovação Tecnológica (NIT) no caso do Brasil.

Segundo Mark Crowel, ex-diretor de uma das mais renomadas associações profissionais de transferência 
de tecnologia do mundo, a Associação de Gestores de Tecnologia Universitária (AUTM, do inglês Association 
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of University Technology Managers), a sanção da Bayh-Dole Act5 associada à demanda interna (corpo de 
pesquisadores), de patrocinador coorporativo e a redução de aporte federal às pesquisas institucionais 
(constantes desde o pós-guerras) foram os principais motivadores para a criação de Technology Transfer 
Office (TTO) nos EUA, que foram estruturados nas universidades e centros públicos de pesquisa (AUTM; 
FORTEC, 2010).

Nesse contexto, a transferência de tecnologia se refere ao repasse de informações totais ou parciais de 
soluções tecnológicas pertencentes a um ofertante (legalmente protegidos ou não) que os transaciona com 
um adquirente (receptor ou comprador) cujo interesse se centra na apropriação de valor (LUZ, 2016, p.116).

3.3. Avaliação Institucional da Transferência de Tecnologia
A avaliação da transferência de tecnologia é tema bastante discutido no ambiente acadêmico, inclusive 
por profissionais que atuam e pesquisam na e sobre a gestão da inovação tecnológica realizada pelas ins-
tituições de pesquisa científica e tecnológica e seus setores responsáveis pela TT. Isso consta tanto na li-
teratura nacional quanto estrangeira, cuja preocupação está em identificar e compartilhar as melhores 
práticas organizacionais para a realização de transferência de tecnologia (SANTOS et al., 2017), bem como 
compreender a capacidade que essas instituições têm em contribuir com o desenvolvimento econômico 
dos países por meio do avanço tecnológico aplicado ao setor produtivo (SECUNDO; ELIA, 2016).

Outra questão identificável na literatura trata da complexidade de processos para se realizar trans-
ferência de tecnologia de ICT para empresas, tendo em vista suas etapas, atividades, regulamentos, envol-
vimento e capacitação de pessoal dentre outros elementos que compõem o modus operandi dos ambientes 
envolvidos diretamente com a TT (AUTM; FORTEC, 2010).

Por sua vez, o levantamento documental apontou para uma preocupação efetiva, particularmente das 
Unidades de Pesquisa do MCTI, com a avaliação de atividades relacionadas à TT como: licenciamento de 
PI, prestação de serviços científicos e tecnológicos, geração de produtos e processos novos ou aprimorados, 
entre outros, na perspectiva da avaliação do desempenho institucional (CBPF, 2021; INPA; 2021; CETEM, 
2021), cujo resultado serve para aumentar ou diminuir a flexibilidade de gestão das UP, sem ter a objetivo 
de propor políticas institucionais voltadas à promoção da inovação.

4. Resultados
Seguindo as etapas do AHP aplicado à transferência de tecnologia, tem-se:

  1.  Definição do problema: como constituir um sistema de avaliação da transferência de tecnologia 
das ICT para empresas a fim de subsidiar políticas institucionais de promoção da inovação?;

  2.  Construção da hierarquia com: 2.1) objetivo: efetivar a transferência de tecnologia das ICT para o 
setor produtivo; 2.2) critérios e subcritérios: composto de elementos e aspectos identificados na revisão de 
literatura, documental e legal, conforme apresentados nos Quadros 1, 2, 3 e 4 a seguir; e 2.3) alternativa de 
solução ao problema: construção de um Quadro Estruturante da Transferência de Tecnologia (QuETTech) 
e um sistema de avaliação;

5  O Bayh-Dole Act é uma lei federal dos EUA promulgada em 1980 que permite às universidades, instituições de pesquisa sem fins 
lucrativos e pequenas empresas possuírem, patentearem e comercializarem invenções desenvolvidas em programas de pesquisa 
financiados pelo governo federal dentro de suas organizações. Disponível em: https://drexel.edu/research/innovation/technolo-
gy-commercialization/bayh-dole-act/. Acesso em: 15 dez 2021.

https://drexel.edu/research/innovation/technology-commercialization/bayh-dole-act/
https://drexel.edu/research/innovation/technology-commercialization/bayh-dole-act/
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QUADRO 1. Critério Infraestrutura/Capital e seus subcritérios em dois níveis

Fonte: Elaborado pela autora.

QUADRO 2. Critério Funcionamento e seus subcritérios em dois níveis

Fonte: Elaborado pela autora.
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QUADRO 3. Critério Pessoal e seus subcritérios em dois níveis

Fonte: Elaborado pela autora.

QUADRO 4. Critério Recursos Econômicos e seus subcritérios em dois níveis

Fonte: Elaborado pela autora.

De acordo com o método do AHP, os critérios e subcritérios correspondem aos elementos a serem com-
parados par-a-par para estabelecimento das prioridades em relação ao critério/aspecto (Prioridade Média 
Local – PML) e ao objetivo (Prioridade Média Global – PMG), sendo o AHP considerara que o ser humano 
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possui uma capacidade limitada de fazer comparações e, segundo Saaty (1991), essa capacidade está em 7 
elementos mais ou menos 2. Assim, a fim de obedecer a essa orientação, foram selecionados, no máximo, 
7 elementos para cada aspecto e critério, sendo considerados prioritariamente aqueles que constam na 
legislação como atividade dos NIT e ICT, seguidos dos apontados com maior recorrência pela literatura, 
tendo em vista que os dados e informações contidas nos relatórios FORMICT, FORTEC e relatórios das UP 
do MCTI são baseados nas atividades previstas na legislação.

  3.  Coleta de dados: com base na hierarquia construída constante no item anterior, foi elaborado o 
questionário para coleta de julgamentos dos especialistas e construção das 16 matrizes de comparação por 
pares da pesquisa;

  4.  Cálculo das prioridades: foram feitas todas as comparações por pares, bem como os cálculos das 
prioridades e a atribuição dos pesos em cada matriz, por fim, foi encontrada a Prioridade Média Global 
para todos os elementos (subcritérios) e aspectos, e aplicada uma análise de quartil para identificar as pre-
ferências dos especialistas consultados;

  5.  Razão da Consistência (RC): o cálculo da razão de consistência foi aplicado nas matrizes de com-
paração geradas pelos julgamentos dos especialistas, tendo sido utilizado o algoritmo Unified Non-Sorting 
Genetic Algorithm III - USNGA III, conforme modelagem construída pelo 3MO-AHP (FLORIANO et al., 2022), 
para corrigir algumas inconsistências.

A partir do cálculo da mediana foi gerado um ranking dos elementos frequentemente preferidos, a fim de 
demonstrar o ordenamento desses elementos a partir de uma perspectiva de tendência central das respostas.

O ranking da frequência das preferências demonstrou que, apesar de as primeiras posições pertencerem 
a elementos dos aspectos Funcionamento e Infraestrutura/Capital, há forte predominância do aspecto Pes-
soal entre as 13 primeiras posições, que corresponde a 25% das frequências de preferências mais elevadas. 
Isso indica a elevada importância relativa de Pessoal para a transferência de tecnologia.

Diante desse resultado foi elaborado o Quadro Estruturante de Transferência de Tecnologia (QuET-
Tech), conforme Quadro 5 a seguir.
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QUADRO 5. Quadro Estruturante de Transferência de Tecnologia (QuETTech)

Fonte: Elaborado pela autora.
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A relevância da elaboração do QuETTech está no fato de ele considerar a frequência das preferências dos 
elementos em cada aspecto da TT que, consequentemente, são pertinentes para a construção do sistema 
de avaliação da transferência de tecnologia.

O Sistema de Avaliação da Transferência de Tecnologia proposto para as UP do MCTI é, então, cons-
truído a partir da identificação de quais elementos devem figurar no seu escopo e da proporcionalidade 
entre os elementos por aspecto que, neste caso, cada 1 elemento de Infraestrutura/Capital corresponde a 1 
elemento de Recursos Econômicos, a 2 elementos de Funcionamento e a 5 elementos de Pessoal. O Quadro 
6 a seguir apresenta os elementos que compõem o Sistema de Avaliação da Transferência de Tecnologia 
para as UP do MCTI.

QUADRO 6. Elementos da Proposta de Avaliação da Transferência de Tecnologia para as UP

Fonte: Elaborado pela autora.

5. Discussão e análise
Avaliar as atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I) faz parte da preocupação dos países, seus 
governos e, por consequência, suas instituições, dentre outros motivos pelo fato de essas atividades im-
portarem para o crescimento e desenvolvimento econômico e social de cada país. É também uma preocu-
pação para pesquisadores e gestores que se dedicam a estudar o tema para aperfeiçoar o conhecimento e 
sua aplicação a fim de subsidiar avanços que vão desde a política pública dos países (SCHUMPETER, 1991; 
NELSON, 2006; PENROSE, 2007; ETZKOWITZ; ZHOU, 2017) às políticas institucionais e setoriais (BEER et 
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al., 2016; BUENO; TORKOMIAN, 2018; FAI et al., 2018; JEFFERSON et al, 2017; MEUSBURGER; ANTONITES, 
2016; OLAYA et al., 2014; RASMUSSEN, 2006; SECUNDO; ELIA, 2014).

Um dos temas de centralidade nas discussões sobre C,T&I tem sido a capacidade de as ICT interagi-
rem com as empresas, a fim de contribuírem com o alcance de melhores resultados em termos de sua 
produtividade. Para tanto, as universidades/academia precisam se tornar protagonistas dessas interações 
com atores e ambientes promotores de inovação, compreendo a inovação como um processo contínuo e 
dinâmico, que precisam passar por avaliações sistemáticas e periódicas com a finalidade de promover a 
inovação.

6. Conclusões
Parece ser coerente afirmar que o método AHP foi adequado para identificar os elementos de maior im-
portância relativa para compor o sistema de avaliação da transferência de tecnologia proposto e parece 
pertinente afirmar, diante dos diversos elementos identificados na revisão de literatura e legislação, que 
existe a necessidade de as ICT brasileiras discutirem não apenas a existência de um instrumento de ava-
liação específico para a transferência de tecnologia, como a estruturação de metas internas para alcançar o 
que estabelece a Lei de Inovação sobre o tema.
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